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Pro tec t ion des j o u r n a l i s t e s 

1. L ' o r g a n i s a t i o n non gouvernementale Human Rights Advocates, se r é f é r a n t à 
l ' a r t i c l e 19 des s ta tu ts du Centre on Censorship , f é l i c i t e M. Sadi de son 
exce l l en t rapport concernant l a p ro tec t ion des jou ima l is tes 
(E /CN.4 /Sub.2 /1990/17) . E l l e voudra i t s u g g é r e r , à cet te o c c a s i o n , q u ' i l s o i t 
procédé à une étude plus poussée et que des renseignements complémentaires 
so ient r e c u e i l l i s au su je t des dangers auxquels sont exposés les j o u r n a l i s t e s 
qui veulent r é v é l e r des v i o l a t i o n s f lagrantes des d r o i t s de l'homme. 

2. Human Rights Advocates^ se fondant sur l e d i t a r t i c l e 19, reprend à son 
compte l e s conclus ions auxquel les M. Sadi est parvenu, à savo i r : 1) que les 
j o u r n a l i s t e s contr ibuent pour beaucoup à f a i r e c o n n a î t r e l e s v i o l a t i o n s des 
d r o i t s de l'homme qui sont p e r p é t r é e s dans l e monde e n t i e r ; 2) que les 
j o u r n a l i s t e s qui se consacrent à cet te a c t i v i t é courent de gros r i s q u e s ; 
3) que l e s organisat ions intergouvemementales n 'ont pas consacré suffisamment 
d ' a t t e n t i o n à l a p ro tec t ion des j o u r n a l i s t e s ; 4) que les organismes 
des Nations Unies qui s 'occupent des d r o i t s de l'homme devraient s ' e f f o r c e r 
d 'assurer l a p ro tec t ion des j o u r n a l i s t e s et des agents des organes 
d ' i n f o r m a t i o n ; et 5) que l a Sous-Commission est b ien p lacée pour jouer un r ô l e 
de p ionn ie r à cet é g a r d . 

3. Human Rights Advocates, se r é f é r a n t à l ' a r t i c l e 19 p r é c i t é , estime que 
l a Sous-Commission pourra i t t r è s ut i lement demander à M. Sadi de r é u n i r des 
informations sur l es cas de p e r s é c u t i o n de j o u r n a l i s t e s , en p a r t i c u l i e r de 
ceux qui s 'emploient à rendre compte de l a s i t u a t i o n des d r o i t s de l'homme. On 
i n v i t e r a i t ensui te M. Sadi à demander aux gouvernements de s ' e x p l i q u e r sur les 
cas de v i o l a t i o n des d r o i t s de l'homme pour lesquels on d i s p o s e r a i t de 
renseignements dignes de f o i . 

4. Une première mesure importante c o n s i s t e r a i t à i n v i t e r l e Rapporteur 
s p é c i a l à d é f i n i r l es formes de p e r s é c u t i o n qui devraient re lever de son 
mandat. On peut penser qu'au moins les cas de meurtre, de d i s p a r i t i o n , 
d ' a g r e s s i o n , de menace d ' a g r e s s i o n , d 'en lèvement et de d é t e n t i o n ent rera ient 
dans cet te c a t é g o r i e , et c e l a l o r s q u ' i l s sera ient imputables non seulement aux 
gouvernements mais a u s s i aux groupes armés i r r é g u l i e r s et aux t ra f iquants de 
drogue (vo i r l e paragraphe 2 de l a r é s o l u t i o n 1990/75 adoptée par l a 
Commission des d r o i t s de l'homme le 7 mars 1990). 

5. Les j o u r n a l i s t e s que l ' o n veut amener à s ' a b s t e n i r de r é v é l e r l a 
s i t u a t i o n des d r o i t s de l'homme peuvent également ê t r e soumis à d 'aut res 
formes de p r e s s i o n , plus s u b t i l e s mais souvent tout a u s s i e f f i c a c e s : 
r e s t r i c t i o n s à l a l i b e r t é de c i r c u l a t i o n pour les n o n - r e s s o r t i s s a n t s ; 
expuls ion du pays ou i n t e r d i c t i o n d 'en t re r dans l e pays, r e t r a i t ou refus 
d'une l i c e n c e ; et brimades p r o f e s s i o n n e l l e s , comme le renvoi ou l a 
r é t r o g r a d a t i o n s ' i l s ' a g i t de fonc t ionna i res et l es mesures v i s a n t à provoquer 
le renvoi ou l a d é m i s s i o n , s ' i l s ' a g i t d'employés du secteur p r i v é . Les 
sanct ions ou pressions d i r i g é e s contre les j o u r n a l i s t e s peuvent également 
prendre l a forme de mesures v i s a n t l es médias qui l es emploient : fermeture ou 
s a i s i e des bureaux d'un journa l ou d'une s t a t i o n de radio ou de t é l é v i s i o n ; 
c o n f i s c a t i o n de p u b l i c a t i o n s ; s a i s i e ou des t ruc t ion de b i e n s ; e n f i n , r e t r a i t 
ou non-renouvellement d'une l i c e n c e de r a d i o d i f f u s i o n ou de t é l é v i s i o n . 
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6. Une autre quest ion importante que l e rapporteur pour ra i t examiner est 
c e l l e de s a v o i r s i tous les j o u r n a l i s t e s devraient r e l e v e r de son mandat, ou 
seulement cetix qui sont censés a v o i r é t é persécutés pour a v o i r rendu compte de 
l a s i t u a t i o n des d r o i t s de l'homme. Nous recommandons que l e rappor teur , s ' i l 
est appe lé à examiner ce t te ques t ion , cons idère que toute p e r s é c u t i o n dont i l 
est f a i t é t a t a pour cause les e f f o r t s du j o u r n a l i s t e pour rendre compte de l a 
s i t u a t i o n des d r o i t s de l'homme, à moins que les pouvoirs p u b l i c s n 'apportent 
l a preuve du c o n t r a i r e . 

7. Human Rights Advocates, se fondant, l à encore, sur l ' a r t i c l e 19 p r é c i t é , 
recommande également que l e rapporteur s o i t i n v i t é à d é f i n i r l es cas types où 
les j o u r n a l i s t e s sont exposés à des r i s q u e s . D 'après les renseignements 
r e c u e i l l i s par l es organisat ions non gouvernementales, i l a p p a r a î t q u ' i l s l e 
soient p a r t i c u l i è r e m e n t : 1) l o r s q u ' i l s rendent compte de s i t u a t i o n s de 
c o n f l i t armé; 2) l o r s q u ' i l s fourn issent des données ou expriment des vues qui 
viennent corroborer c e l l e s de l 'une des p a r t i e s dans une quest ion 
c o n t r o v e r s é e ; 3) ou encore, l o r s q u ' i l s rendent compte de cas de cor rupt ion ou 
de v i o l a t i o n des d r o i t s de l'homme imputables au gouvernement ou à un 
organisme p u b l i c comme l a p o l i c e , à des groupes armés i r r é g u l i e r s ou à des 
t ra f iquants de drogue. 

8. D é f i n i r ces cas types f a c i l i t e r a i t l a formulat ion de normes 
i n t e r n a t i o n a l e s , p e u t - ê t r e sous l a forme d'une d é c l a r a t i o n sur l es mesures de 
p ro tec t ion s p é c i a l e s auxquel les l es j o u r n a l i s t e s ont d r o i t . 

9. E n f i n , on pour ra i t demander au rapporteur de d é f i n i r l es mesures de 
p ro tec t ion que les gouvernements sera ient tenus d 'assure r aux j o u r n a l i s t e s . 
Certa ines sera ient c e l l e s que les gouvernements sont tenus d ' a s s u r e r à toute 
personne se trouvant sur l e t e r r i t o i r e re levant de l eu r j u r i d i c t i o n . A cet 
é g a r d , l a p r i n c i p a l e o b l i g a t i o n pourra i t ê t r e d ' e n q u ê t e r sur toute agress ion 
ou menace d 'agress ion et de poursuivre et punir avec toute l a r igueur de l a 
l o i l es personnes reconnues responsables . I l a p p a r a î t que nombre des 
agressions les plus graves p e r p é t r é e s contre des j o u r n a l i s t e s - à savo i r les 
meurtres et les d i s p a r i t i o n s - ne sont pas l e f a i t des pouvoirs p u b l i c s , mais 
b ien de groupes armés i r r é g u l i e r s ou de t ra f iquants de drogue. I l n 'en reste 
pas moins que, lorsque les gouvernements ne procèdent pas à des enquêtes 
r igoureuses , cet te omission contr ibue à mettre en danger l e d r o i t des 
j o u r n a l i s t e s à l a v i e et l a s é c u r i t é de l a personne a u s s i sûrement que s i 
les v i o l a t i o n s é t a i e n t directement p e r p é t r é e s par des gouvernements. 

10. En ou t re , l es gouvernements ont p e u t - ê t r e , à l ' é g a r d des j o u r n a l i s t e s , un 
devoir s p é c i a l : c e l u i de leur donner accès aux zones de c o n f l i t . Pour d é f i n i r 
ce d e v o i r , on pour ra i t d i r e q u ' i l repose sur l ' importance de l ' i n f o r m a t i o n 
r e l a t i v e aux d r o i t s de l'homme, qui permet de su iv re et donc de décourager les 
v i o l a t i o n s à des moments où e l l e s ont l e plus de chances d ' ê t r e commises. 
Ce devoir s p é c i a l comporterait évidemment c e l u i de ne pas soumettre à des 
t r a c a s s e r i e s - comme l a c o n f i s c a t i o n de m a t é r i e l , l a d é t e n t i o n ou les 
i n t e r r o g a t o i r e s - l es j o u r n a l i s t e s qui se t rouvera ient dans des zones de 
c o n f l i t ou chercheraient à y p é n é t r e r . 
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11. Les gouvernements pourra ient a u s s i ê t r e tenus de respecter un p r i v i l è g e 
qui p r é s e n t e beaucoup d' importance pour l es j o u r n a l i s t e s : l e d r o i t de ne pas 
r é v é l e r l ' i d e n t i t é de leurs s o u r c e s , sauf dans des c i rconstances 
e x c e p t i o n n e l l e s . Ce d r o i t est n é c e s s a i r e aux j o u r n a l i s t e s , surtout s i l ' o n 
veut q u ' i l s puissent r e c u e i l l i r des renseignements sur l a cor rup t ion et sur 
l es abus commis par des a u t o r i t é s publ iques et des groupes armés. S i ce d r o i t 
n ' e s t pas reconnu l e s sources de renseignements se re fuseront probablement à 
l es communiquer de c ra in te de s 'exposer à des menaces ou à des a g r e s s i o n s . 


